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SECRETARIAS REGIONAIS DE ECONOMIA E 
COOPERAÇÃO EXTERNA E DAS FINANÇAS 

PORTARIA N!!15/94 

Considerando queaComissão dasComunidadesEuropeias, 
em 18 de Dezembro de 1992, decidiu aprovar o Programa 
Operacional de Apoioao Artesanatodas Regiõesdos Açores 
e da Madeira- POSEIMN~TESANATO (C(92) 3283),no 
âmbito daacçãocomunitáriaPOSEIMA (91j315/CEE de26de 
Junhode 1991), a favordasempresasdeartesanato dos Açores 
e da Madeira. 

Considerando que,noâmbitodestainiciativa, acontribuição 
comunitária poderá ser concedida para acções que visem 
promover as actividades económicas, do sectordo artesanato, 
situadas na RegiãoAutónoma da Madeirae que constem das 
medidas aprovadas nadecisãoC (92)3283de 18deDezembro; 

Determina-se que pela presente portaria seja aprovado o 
regulamento de Aplicação do Subprograma Madeira do 
Programa Operacional POSEIMA/ARTESANATO, e 
respectivo anexo. 

REGULAMENTO DE APLICAÇÃO DO 
PROGRAMA OPERACIONAL POSEIMAI 

ARTESANATO 

SUBPROGRAMA MADEIRA 

Artigo II! 

,,'.,,-- Âmbito e objecto 

São susceptíveis de apoio, no âmbito do Subprograma 
Madeira, do Programa Operacional POSEIMA/ 
ARTESANATO: 

. a)Osprojectos deformação profissional quevisemmelhorar 
aestruturada qualificação dapopulação activaligadaaosector 
do artesanato regional, tendo em consideração o seu 
desenvolvimento, bem como tomar mais eficaz a produção, 
gestãoe comercialização (medidaMI); 

b)Osprojectos que visema melhoriadaprodutividade das 
empresas, nomeadamente através da modernização e 

racionalização de equipamentos ou ferramentas (medidaM2); 

c)Osprojectosquevisem amelhorianoacessoaosmercados, 
em particular no domínio dos circuitos de comercialização 
(medidaM3). 

Artigo 2!! 

Condições gerais de acesso 

1º -Os promotores dos projectosdeverão: 

a)Demonstrar quepossuem capacidade técnica,económica, 
financeira, comercial e de gestão adequada à dimensão e 
características dos projectospropostos; 

b) Garantir que dispõem ou virão a dispõr de recursos 
humanos adequados à dimensão e natureza dos projectos e 
indicar acções de formação profissional, quando detectadas 
como necessárias; 

c) Comprovar que dispõem de contabilidade adequadaàs 
análises requeridas para apreciação e acompanhamento dos 
projectos; 

d)ComprovarquenãosãodevedoresaoEstadoeàsegurança 
social de quaisquer contribuições, impostos, quotizações' e 
outras importâncias ou que o seu pagamento está assegurado. 
Estãodispensadas documprimentodestaobrigação asentidades 
legalmente constituídas nos 90 dias anteriores à data de 
candidatura; 

e) No caso de nãose verificarem as condiçõesprevistasna 
alínead), deverãofazerprovade ter acordadocomo Estadoas 
condições e plano de pagamento das dívidasexistentes; 

f) Comprovar terem requerido o registo para efeitos do 
cadastro industrial ou comprometerem-se a requerê-lo no 
prazo de 30 dias, quandoaplicável; 

g)Possuirosmeiosfinanceiros adequadosaofinanciamento 
da sua actividade, reflectindo uma situação financeira 
equilibrada, medida pelo ratio da autonomia financeira pré­
projecto,a qual nãodeveráser inferiora 25%, encontrando-se 
aqueleratioatravésdo quocienteentreos capitaisprópriose o 
activo líquidototalpré-projecto; 

h)No casode nãose verificarem as condições daalíneag), 
deverão apresentar projecto de reestruturação financeira da 
empresa,discriminandoasrespectivas fontes definanciamento 
e plano de execução,que garanta uma situaçãode equilíbrio 
aferidapelos critériosda alínea g); 

i) Os projectos apresentados deverão enquadrar-se nas 
orientações resultantes do estudo denominado "Estudo e 
auditorias ao sectore às empresas de bordadoe tapeçarias da 
Região Autónoma da Madeira"e nas conclusõesespecíficas 
encontradas para cadaempresaauditada,quandoaplicável. 

2 - Os projectos a apoiar deverão: 
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a)Serde montante deinvestimento superiora I 000contos; 

b) Ser enquadráveis e observaro dispostono Programa; 

c)Possuirinteresse geralparaosectordoartesanatoregional; 

d)Apresentar viabilidade estratégica, económica, financeira 
e técnica; 

e)Assegurar umacoberturaem capitaisprópriosnãoinferior 
a25%; 

f) Demonstrar o cumprimento das disposições legais em 
matériade concursos públicose ambiente, quandoaplicável; .. 

g) Ter início após a data de apresentação da candidatura, 
salvocasos excepcionais a decidirpela Unidadede Gestão. 

3-Paraosefeitosdaalineag)donúmeroanterior, considera­
se início do projecto a data da factura mais antiga relativaa 
pagamentos efectuados noâmbitodo mesmo, sendoadmitido, 
contudo, oadiantamento parasinalização, até25%docustodo 
investimento, sempreque os documentos justificativos desse 
adiantamento se refiram aos 90 dias que antecedem a data da 
entregadas candidaturas. 

Artigo 32 

Natureza da comparticipação 

I - A comparticipação a concederassumiráa formade um. 
apoiofinanceiro afundo perdido,determinado pela aplicação 
deumapercentagem sobrecadatipodasdespesaselegíveis que 
cada projectoenvolve, nas condiçõesprevistasno anexo I ao 
presenteRegulamento. 

2 - O cálculodas despesas elegíveisprevistasno presente 
Regulamento será efectuado a preços correntes, deduzido o 
imposto sobre o valor acrescentado (IVA), sempre que a 
entidadepromotoraseja sujeitopassivodo mesmoimpostoe 
possaexercero direito à sua dedução. 

3 - Para efeitos da determinação do montante da 
comparticipaçãoaatribuiracadaprojecto,oscustosdeclarados 
paraasdespesas elegíveis serãoconsiderados emfunção dasua 
correspondênciacom osrespectivos custosmédiosdemercado. 

Artigo 42 

Limite da comparticipação 

I - Para efeitos do artigo 3º do presente Regulamento, a 
comparticipação a conceder por projecto ou por acção está 
sujeitaaoslimites máximos estabelecidos noanexoIaopresente 
Regulamento. 

2 - Nocasodeprojectosapresentados porumagrupamento 
deempresas, o valorda comparticipação máxima seráo dobro 
das previstasno anexo I ao presenteregulamento. 

3 - Dosnúmeros anterioresexceptuam-se osprojectosque, 
pelasuarelevânciae méritoespecíficos, venhama serobjecto 
de despacho conjuntodos Secretários Regionaisde Economia 
e Cooperação Externae dasFinanças,o qualfixaráo montante 
da comparticipação a atribuir. . 

MedidaMI - Apoio a acções de formação profissional 

Artigo 52 

Tipo de Projectos 

São susceptíveis de apoio, no âmbito da medida MI, as 
acçõesque visem: 

a) A realização de acções de formação destinadas, 
especificamente, às empresas do sectordo artesanato regional 
e que visema elevação dosconhecimentos nasáreasgenéricas 
de organização, gestão, marketing, técnicas de vendas, 

segurançano trabalhoe utilização de softwareaplicacional; 

b) A realização de acções de formação específicas para o 
BordadoMadeira,particularmentesobreestilismo, modelismo, 
alta costurae outras que promovam a inovaçãoe o design; 

c) A realização de acçõesde formação específicas para a 
Tela Bordada, particularmente no domínio da matização e 
outras que promovam a inovação; 

d) Arealização deacçõesdeformação destinadas aosector 
da Obra de Vimes, particularmente no aperfeiçoamento e 
especializaçãoern mobiliário eoutrasquepromovam ainovação 
e o design; 

e) A realização de acçõesde formação destinadasa outros 
sectoresdo artesanato regional, nomeadamente, nas áreas de 
tecelagem, trabalhos em madeirae instrumentos musicais. 

Artigo 62 

Despesas elegíveis 

Consideram-se elegíveis, para efeitos de cálculo da 
comparticipação prevista para a medida MI, as despesas 
previstasno anexoI ao presenteregulamento. 

Artigo 72 

Entidades beneficiárias 

São entidadesbeneficiárias da medidaMI as empresas ou 
grupos de empresas do sector do artesanato e as estruturas 

. associativas do sectordo artesanato. 

Artigo 82 

Condições específicas de acesso 

Os projectosinseridos na medidaMI deverãoincluiruma 
fundamentação dasnecessidades de formação apresentadas ou 
coincidirem com as necessidades indicadas no relatório do 
estudodenominado"Estudoeauditorias aosectoreàs empresas 
de bordados e tapeçarias da Região Autónoma da Madeira" 
para a empresacandidata. 

Medida M2 - Apoio a acções que visem o acesso e 
utilização de novas tecnologias 

Artigo 92 

Tipo de Projectos 

São susceptíveis de apoio, no âmbito da medida M2, as 
acçõesque visem: 

.a) A elaboração de estudosnecessários à apresentação dos 
processos decandidatura ao programaPOSEIMNArtesanato; 

b) Estudose acçõesde consultadoria que visemo aumento 
daprodutividade, nomeadamente naorganizaçãodaprodução, 
sistemaslogísticos e qualidade; 

c) A contratação de consultores externos, em regime de 
avençaou a tempoparcial,quandoa empresanãodisposer de 
know-how interno nemdimensãoparaprocederàcontratação 
de um técnicoa tempo integral; 

d) Aimplementação de sistemasinformáticos paraa gestão 
contabilística, gestãoda produçãoe sistemaCAD/CAM; 

e) Aquisição e/ou modernização da maquinaria e 
equipamentos industriais, incluindo eventuais obras de 
adaptaçãonecessárias à sua instalação; 

f) Acçõesconducentes aoaumentoda segurança noslocais 
de trabalho; 

g) Aquisição e modernização de maquinaria e ferramentas 
destinadas ao artesanato indeferenciado, incluindo eventuais 
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obras de adaptação necessárias à sua instalação. 

Artigo 102 

Despesas elegíveis 

Consideram-se elegíveis, para- efeitos de cálculo da 
comparticipação prevista para a medida M2, as despesas 
previstas no anexo I ao presente regulamento. 

Artigo 112 

Entidades beneficiárias 
. . 

São entidadesbeneficiárias da medida M2 as empresas ou 
grupos de empresas do.sector do artesanato e os artesãos, 

.. Artigo 122 

Condições específicas de acesso 

1 - Os projectos inseridos na medida M2 e previstos nas 
alíneasa) a f) do artigo 9º e respectivos promotoresdeverão: 

a) Demonstraruma situação finance~a equilibrada,PU!'1.o 
que terão de verificar uma cobertura do imobilizado (capitais 
permanentes/activo imobilizado líquido) superior a 1; 

b) Incluir urna fundamentação prévia da necessidade e 
viabilidadedasacçõespropostaseprecrsaroplanode trabalhos 
a executare a respectiva metodologia; 

c) Serefectuadosporentidadecomcapacidadedemonstrada 
para o efeito. 

2 - Os projectos inseridos na medida M2 e previstos na 
alínea g) do artigo 9º e respectivos promotores deverão: 

a) Possuircontabilidadeorganizadaquepermita verificaro 
seu nível de actividade, assim como, a sua natureza; . 

b)Os projectosdeverão incluir umafundamentaçãoprévia 
da necessidadee viabilidadedas aquisições ou modernizações 
propostas; 

c) A realização de eventuais adaptações deverão ser 
efectuadospor entidade com capacidade demonstrada para o 
efeito. 

Medida M3 - Apoio a acções que visem o acesso a novos 
mercados 

Artigo 132 

Tipos de projectos 

São susceptíveis de apoio, no âmbito da medida M3, as 
acções que visem: 

a)Aparticipaçãoemfeiras,missõescomerciaiseexpo~ições 
destinadas especificamente aosprodutosdoartesanatoregional; 

b) Um melhor conhecimento dos mercados através da 
realizaçãode prospecção directa; 

c) A elaboração de catálogos; 

d) A implementaçãode novas formas de comercialização, '-.-­
nomeadamente em regime de franchising, o estabelecimento 
de joint-ventures com parceiros da União Europeia e o 
estabelecimentode redes próprias; . 

e)Encontrarnovasutilizaçõeseaplicaçõesparaoartesanato 
regional; 

Artigo 14!! 

Despesas elegíveis 

Consideram-se elegíveis, para efeitos de cálculo da 
comparticipação prevista para a medida M3, as despesas 
previstas no anexo I ao presente regulamento. 

Artigo IS!! 

Entidades beneficiárias 

São entidades beneficiárias da medida M3 as empresas, 
grupos de empresas do sector do artesanato ou estruturas 
associativas do sector do artesanato. 

Artigo 16,!! 

Condições específicas de acesso 

As acções inseridas na medida M3 deverão: 

a) Ser técnica,económicae financeiramenteadequadasaos 
objectivos pretendidos; 

b)Estarinseridasnumaabordagem estratégicadosmercados 
assente nos vectores da qualidade, design, moda, tecnologia, 
diferenciaçãoe novas formas de comercialização; 

c) Não estarem previstas acções semelh~ntes e ace~síveis 
aos candidatos, no âmbito das acções a realizar ao abngo do 
protocolo celebrado entre o IBTAM e o ICEP; 

d) Incluir a fundamentaçãoprévia da sua necessidadee da 
adequaçãoda estratégia e das características concretas da 
acção aos objectivos de diversificação e modernização 
pretendidos com o programa Poseima/Artesanato. 

Artigo 172 

Quadro institucional' 

1 - A responsabilidadepela ges~o técnica,adm.i':listrativa 
e financeira do Subprograma sera da responsabilidade da 
Unidade de Gestão. 

2-EstaUnidadeserácoadjuvada,paraefeitosdaconces~ão 
dosapoiosprevistosnopresenteRegulamento,por umaequipa 
técnicade apreciação constituída no âmbito do IBTAM, com 
o apoio de um técnicoda SRECE. 

Artigo 18!! 

Apresentação de candidaturas 

Ascandidaturasaosapoiosfinanceirosprevistasnopresente 
Regulamento são formalizadas através da apresentação, no 
IBTAM,dorespectivoformulárionormalizadodecandidatura, 
acompanhado dos elementos referidos no artigo seguinte. 

Artigo 192 

Elementos a fornecer 

l-Os formulários normalizados de candidatura deverão 
conter, obrigatoriamente,as seguintes informações; 

a) Objectivo a atingir e seu enquadramento no Programa 
POSEIMNARTESANATO. 

b) Descrição da experiência do promotor na actividade a 
desenvolver ou em actividades afins; 

c) Balançose demonstraçõesde resultadosdos três úl~imos 
exercíciosimediatamenteanterioresà apresentaçãodoprojecto, 
quando aplicável; 

d) Cobertura financeira do projecto, incluindo as suas 
fontes de financiamento. 

2-Osformulários decandidaturadeverãoseracompanhados 
de: 

a) Comprovação do cumprimento da condição de acesso 
prevista na alínea d) ou e) do nº 1 do artigo 2º; 

b) Comprovação do cumprimento da condição de acesso 
previstanaalíneag)ou h)do nº 1doartigo2º,quandoaplicável; 

c) Memória descritiva, orçamento detalhado e respectivo 
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cronogramaderealização, bemcomooscurrículos das entidades 
ou peritoscontratadospara a realizaçãode acções integradas 
nosprojectosde investimento, quandoaplicável; 

d)Descrição dascaracterísticas técnicas dosequipamentos 
aadquirir, funçõesaexecutarepaísdeorigem, quandoaplicável. 

3 - Para além dos elementos referidos nos nºs 1 e 2, o 
SecretárioRegional deEconomiaeCooperaçãoExternapoderá 
estabelecer, pordespacho, a exigênciadeelementos adicionais 
necessários a uma adequada avaliação de determinadas 
candidaturas. 

Artigo 20º 

Financiamento 

Para efeitos da alínea d) do nº 1 do artigo 19º, a 
comparticipação a que o promotorse candidataé considerada 
como fontede financiamento do projecto. 

Artigo 2Iº 

Competências e prazos 

1- Competeà equipatécnicadaUnidadedeGestãoapreciar 
as candidaturas de sua responsabilidade, no prazo de 30 dias 
contadosapartirda datade entradadoprojecto,e apresentá-las 
para selecçãopela Unidadede Gestão. 

2 - Poderão, no decurso da fase de análise, ser solicitados 
aospromotores esclarecimentos complementares, nãodevendo 
o tempo de respostaultrapassar 15dias, sobpena de anulação 
da candidatura. O tempo de resposta não é considerado para 
efeitosdodecursodosprazosreferidos no número anterioreno 
nº 2 do artigo 23º. 

3 - Poderão ainda ser solicitados pareceres a demais 
organismos do Governo Regional e Autarquias Locais e, 
eventualmente, aperitosexternos, osquaisdeverão seremitidos 
noprazo de 15dias. 

4 - Competeà Unidadede Gestãoapreciar, noprazode 30 
dias,aspropostasdedecisãoapresentadaspelasequipas técnicas 
e: 

a) No caso de parecer favorável à concessão de apoios, 
submetê-los a homologação do Secretário Regional de 
Economiae Cooperação Externa; 

b) No caso de parecer desfavorável, comunicar-se-á ao 
promotorapropostadedecisãodaUnidadedeGestão,podendo 
esteapresentar, noprazode 30dias,alegaçõescontrárias, que, 
juntamentecoma reapreciação da Unidade,serãosubmetidos 
a despachodo SecretárioRegionaldeEconomiae Cooperação 
Externa,nos termosreferidosna alínea anterior,para decisão 
noprazode 30 dias. 

Artigo 22º 

Critérios de selecção 

1 - Proceder-se-á à aprovação dos projectos de forma 
contínua, atendendo ao critério da data de entrada das 
candidaturas. 

2-Nocasodeinsuficiência deverbasparaapoioaprojectos 
aprovados e homologados, serão os mesmos inscritos numa 
lista de espera,ordenadacronologicamente em funçãoda sua 
data de entrada, até que haja disponibilidade das mesmas, 
informando-se deste facto o promotor. . 

3 -A listade esperapoderáserordenadadeacordocomum 
sistemade prioridades por medida,a definir por despacho do 
Secretário Regionalde Economiae Cooperação Externa,em 
função do interesse dos projectos para a reestruturação do 
sectordo artesanato da Região Autónoma da Madeira. 

Artigo 232 

Processo de decisão 

1 - A decisão sobre os pedidos de concessão de apoios 
competiráao SecretárioRegional de Economiae Cooperação 
Externa, tendoem contaa propostaapresentada pela Unidade 
de Gestão, 

2 - A decisãoserá tomadano prazo de 90 diasa contar da 
datadeapresentação dacandidatura, tendoemcontao disposto 
no nº 2 e na alínea b) do nº 4 do artigo 212• 

3 - A comunicação da decisão ao promotor deverá ser 
realizadano prazo de 15dias. 

Artigo 24º 

Contrato de concessão de apoios financeiros 

1 - A concessão dos apoios será formalizada por contrato, 
com minuta tipo previamente homologada pelo Secretário 
Regional de Economiae Cooperação Externa,a celebrarentre 
o IBTAM e o promotor, podendo também integrar outras 
instituiçõesque co-financiem o projecto. 

2 -Ocontratopoderáserobjectoderenegociação, mediante 
despacho do Secretário Regionalde Economiae Cooperação 
Externa,sobpropostadevidamente fundamentada da Unidade 
deGestão,nocasodealteraçõesdevidamentejustificadaseque 
impliquem um acréscimo do montante da comparticipação 
atribuída. 

Artigo 2Sº 

Rescisão do contrato 

O contrato poderá ser rescindido, mediante despacho do 
Secretário Regionalde Economiae Cooperação Externa sob 
proposta, devidamente fundamentada, da Unidadede Gestão, 
designadamente, nos seguintes casos: 

. a)Nãocumprimento dosobjectivoseobrigações nosprazos 
estabelecidos no contratopor facto imputável ao promotor; 

b) Não cumprimento atempado de obrigações fiscais e 
legais; 

c) Prestações de informações falsas sobre a situação do 
projectooudaentidadepromotoraouviciação dosdocumentos 
fornecidos nas fasesde candidaturae de acompanhamento do 
projecto; 

d)Nãocumprimentos dosacordosdepagamentos ouplanos 
dereestruturação previstosnasalínease) ou h)do númeroIdo 
artigo 2º. 

Artigo 26º 

Consequências da rescisão 

A rescisao do contrato implicará a restituição da 
comparticipação recebida, por parte do beneficiário, noprazo 
de 60 dias a contar da data da sua notificação, podendo ser 
acrescidade juros calculadosà taxa de 180dias, fixadapela 
Associação Portuguesade Bancos(taxaAPB)em vigorà data 
da notificação. 

Artigo 27º 

Pagamento da comparticipação 

1 - O pagamento da comparticipação, que será feita de 
acordocomas cláusulascontratuais, estaráa cargodoIBTAM 
e ficará condicionado: 

a) A realização efectiva das diversas fases do projecto, 
comprovadas pelasuaexecuçãofísicae pelaapresentação dos 
documentos comprovativos dos pagamentos efectuados; 
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b)Averificação; pelaequipa técnicadaUnidadedeGestão, . 
dosdocumentosjustificativosdas despesas,facturase recibos, 

~,' devidamente classificadosem função do projecto, 

2 - Após o início da execução do projecto, poderão ser 
proporcionados adiantamentos sobre o. valor global da 
comparticipação atribuída, em condições a estabelecer pela 
Unidadede Gestão. 

Artigo 282 

Cobertura orçamental 

Os encargos decorrentes, no que respeita à contrapartida 
regionaldaaplicaçãodoProgramaOperacional,serãoinscritos 
anualmente no orçamento da Região Autónoma da Madeira, 
Institutodo Bordado,Tapeçariase Artesanatoda Madeira. 

Artigo 292 

Contabilização da comparticipação 

Acomparticipação concedidaserácontabilizadade acordo 
comas exigênciasdo PlanoOficialde Contabilidadeem vigor 
e, quandonão aplicável, serão criadas contas especiaispará o 
seu registo, não sendo, em qualquer caso, susceptível de 
distribuição. 

.Artigo 302 

,Obrigações dos promotores 

1- Asentidadesquevenhama beneficiarde qualquerapoio 
no âmbito deste Regulamento ficam sujeitas às seguintes 
obrigações: 

a) Executar o projecto nos termos e prazos fixados no 
contrato; . 

b) Cumprir os objectivos constantesda candidatura; 

c) Fornecer todos os elementos que lhes forem solicitados 
pela Unidade de Gestão para efeitos de acompanhamento e 
fiscalização dos projectos. 

2 - Todas as entidades beneficiárias ficam sujeitas à 

verificaçãoda utilizaçãodos apoios concedidos,não podendo 
locarnemalienar,no todoou emparte, sem autorizaçãoprévia 
doIBTAM,os bensadquiridosparaa execuçãodoprojectoaté 
que sejam atingidosos objectivos do mesmo. 

Artigo 31!! 

Fiscalização e acompanhamento 

1 - A Unidade deGestão adoptará as medidas necessárias 
à fiscalização da realização dos projectos e demais requisitos 
contidos no presente Regulamento, sem prejuízo de outras 
disposições legais. 

2 -- O Secretariado Técnico e o IBTAM procederão ao 
acompanhamento e à fiscalizaçãoda 'realizaçãodos projectos 
e acções apoiados,no âmbito das suas atribuições. 

Artigo 32!! 

Avaliação 

A Unidade de Gestão elaborará, em colaboração com a 
equipa técnica do Secretariado, relatórios de avaliação das 
comparticipações concedidas e sua articulação com os 
objectivos do Programa, nos termos estabelecidos nos 

.normatívoscomunitários. 

Artigo 33!! 

Concorrência de comparticipações financeiras 

As comparticipações previstas nesteRegulamentonãosão 
acumuláveis com quaisquer outras, da mesma natureza ou 
finalidade,concedidasaoabrigodeoutroregimelegalnacional 
ou regional para as mesmas despesas elegíveis. 

Artigo34!! 

Entrada em vigor 

O presentediplomaentra em vigorno dia imediatamente a 
seguir ao da sua publicação. 

SecretariasRegionaisde Economiae CooperaçãoExterna 
e das Finanças, aos de 2 de Março de 1994. 
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ANEXO I 
, LIMITE MÁXII"Kl DE 

MEDI DAS COMPARTICI PAÇÃQ 
(CUSTOS DIRECTOS) 

PERCENTAGEM MAXIMADESPESAS ELIGIVEIS 
POR PROJECTO (CONTOS) 

MEDIDAMI 

DE COMPARTICIPACÃO 

Custos com formadores (Incluindo transpor-


APOIO A ACÇÕES DE
 tes e est adtas)..
 
FORMAÇÃO
 Custoscom material otoattco e outros matertats 75% 5000 

Custos com a preparação dos cursos... 
Encargos com os rorrnancos .... 
Outros custos ctrectos a aprovar casuísttceme­

te ...
 

MEDIDA 2
 Custoscom a elaboração de. estudos recessá-
APOIO A ACÇÕES QUE 500
 

VISEM O ACESSO A
 

rios aos processosde candidatura ao progra­ 75% 

ma.... 
NOVAS TECNOLOGIAS Estudos e accões de consultadorla...
 

Contratação deconsultores externos, por um
 75% 5000 
oer ícoo máximo de um ano... 

Custos com sistemas tnrormattcos... 60% 10 000 
Custos com sIstema CAD/CAM... 30.000 (al 

CustoscommaquInariae ecutparnentos Indus~
 

tr taís ....
 

75% 

la 000 
Custos com acções conducentes ao aumento 

da seauranca nos locats de trabalho: .. 

75% 

5000 
Custos commaquInarIae ferramentas destina­

das ao artesanato tnoererenctaoo ...... 

75% 

75% 2000 
Custos com aoaotacãode Instalações ... 50% 2000
 

MEDIDA 3
 >ARTI CI >ACÃO EI" FEIRAS,I"I SSOES COI"ERCIAI S, EPOSI COES E ACCOES OE >ROS>ECC.ÃO01RECTA 

Despesas de vlaaem e alo iamento ... 50%
 

VISEM O ACESSO A
 
APOIO A ACÇÕES QUE 

Despesas dealuguer desalas oualuguer
 
NOVOS MERCADOS
 de espaço e cecoracão... 75% 

Despesas de aquisição e preparação de 
Informação esoectauzaca.. 

Despesas de transporte demostruárIos e 
material Informativo... 5000 

Despesas deprcrnocão (rnatunçs, ouoltctda­
de, cossters de Imprensa, conrerênctas de 
Imprensa).. ............ 

Despesas Inerentes á realização de acções 
complementares consideradas relevantes 

Outros custos ctrectos a aprovar casuísttca­
mente .. 

60% 

W>LEI"ENTACÃO OE NOVAS FORI"AS DE COI"ERCIALlZAC.ÃO E OE NOVAS UTILlZACOES E A>L1CACOES 'ARA O ARTESANATO REGIONAL 

Custoscom a celebraçãodecontratos Interna­
ctonats e outras desoesas tecats...
 

Custos com o rectstoe oroteccâo de marcas.
 75% la 000 
Custoscom a contratação deespecialistas, 

quandonãoexistentes na empresa. 

Despesas com a concepção e preparacao 75% 
de cat átocos 3000 

Despesas com a Impressão de catalooos... 60% 

(a) Apllcavel. exclustvarnente. a projectos apresentados por grupos de empresas 

Preço deste número: 60$00 

"Toda a correspondência relativa a ASSINATURAS "O Preço dos anúncios é de 115$00 a 

anúncios e a assinaturas do 'Jornal Completa (Ano) 
Cada Série 

7561$QD 
2504$0?l 

(Semestral) ......... 3780$00 
......... 1252$00 

linha, acrescido do respectivo IVA, 
dependendo a sua publicação do 

Oficial deve ser dirigida à Secretaria­ pagamento antecipado a efectuar na 
-Geral da Presidência do Governo Secretaria-Geral da Presidência do 

Regional da Madeira" 
Números e Suplementos - Preço por página 10$00 

A estes valores acrescem os portes de correio Governo Regional da Madeira" 
(Portaria n· 2/94 de 2S de Janeiro) 

Execução gráfica "Jornal Oficial" 




